Município de Lagoa Formosa

Praça Dona Filomena, 02 – Centro

CEP 38720-000 – Lagoa Formosa – MG
**********************************************************************

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016
Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa e essa empresa, solicitamos de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (34) 3824-2016 ou e-mail: licitacao@lagoaformosa.mg.gov.br.

Os dados preenchidos aqui serão mantidos em sigilo absoluto.

O não preenchimento deste formulário ou não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Obs.:
A Prefeitura disponibiliza em seu site www.lagoaformosa.mg.gov.br o Sistema de Cotação de Preço, que deverá ser baixado e preenchido pelo licitante, sendo que o mesmo deverá seguir na íntegra o “Manual do Usuário” em anexo a esse edital.
Razão Social: ________________________________________________________________________.

CNPJ Nº.: ___________________________________________________________________________.

E-mail: ____________________________________________________________________________.

Cidade: ________________________________________ Estado: _____________________________.

Telefone: _(___)________________________ Fax:_(____)_____________________________.

Pessoa para contato: ___________________________________________________________.

Local: _________________________,______ de _______________ de 2016.

______________________________________________

Assinatura do Representante Legal da empresa

CPF:______________________________.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016
O Município de Lagoa Formosa (MG), na pessoa do Pregoeiro Carlos Alberto Coelho, torna público que com base na Lei Federal 8.666, de 21/06/93, na Lei Federal 10.520, de 17/07/02, no Decreto Municipal nº 08, de 23/03/05, Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/2006 no que couber, Lei Complementar nº 147, de 07/08/14 no que couber e na Portaria nº 004/2016, de 04/01/2016, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por km/rodado, visando a prestação de serviços de transporte escolar em veículo próprio, de acordo com o Edital de Pregão Presencial nº 043/2016, devendo a proposta e a documentação serem entregues no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Praça Dona Filomena, nº 02, Centro, no dia 31 de maio de 2016, até às 10h00min, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
O pregão será realizado pelo Pregoeiro e por sua respectiva Equipe de Apoio, legalmente designados pela Portaria nº 004/2016, de 04 de janeiro de 2016.
O Edital poderá ser retirado gratuitamente no site da Prefeitura Municipal, no endereço www.lagoaformosa.mg.gov.br ou solicitado através do e-mail licitacao@lagoaformosa.mg.gov.br  
I - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de transporte escolar em veículo próprio, com capacidade para no mínimo 14 lugares (Van, Micro Ônibus, Kombi e/ou similar), conforme especificações constantes no anexo VI, que integra este Edital para todos os fins legais.

II - DA PARTICIPAÇÃO:
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo da atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO
3.1 - PESSOA JURÍDICA.

3.1.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.1.2 - Tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de Registro Comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

 3.1.3 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 3.1.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.1.4 - Certificado de registro e licenciamento do veiculo devidamente regularizado junto ao órgão do DETRAN do domicílio do veículo, compatível com a quantidade mínima de passageiros exigida no Anexo V – Descrição da(s) Linha(s), deste edital.
3.1.5 - Comprovante de vistoria do veículo, emitida por empresa de inspeção veicular credenciada pelo INMETRO.

3.2 – PESSOA FÍSICA.

3.2.1 – Cédula de Identidade e CPF do proprietário do veículo.

3.2.2 – Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 3.2.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.2.3 - Certificado de registro e licenciamento do veiculo devidamente regularizado junto ao órgão do DETRAN do domicílio do veiculo.

3.2.4 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3.2.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar uma credenciada.

3.2.6 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada.
3.2.7 - Comprovante de vistoria do veículo, emitida por empresa de inspeção veicular credenciada pelo INMETRO.
IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (conforme anexo II ao Edital) deverá ser apresentada fora dos Envelopes I e II, juntamente com o Comprovante de Vistoria.
4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e todos os dados que identifique a empresa e/ou pessoa física, os seguintes dizeres:

Envelope I – Proposta de Preço
Pregão nº 043/2016 – Linha Nº. 021
Processo Administrativo nº 087/2016.
Nome do proponente (CPF ou CNPJ):

Envelope II – Habilitação

Pregão nº 043/2016 – Linha Nº. 021
Processo Administrativo nº 087/2016
Nome do proponente (CPF ou CNPJ):
4.3 - A proposta deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor público designado para este fim. 
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE I – PROPOSTA
5.1 – Cada proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

5.1.1 - Cabeçalho contendo todos os dados que identifique o licitante;

5.1.2 - Número do processo e do Pregão;

5.1.3 - Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do modelo de proposta – Anexo I deste Edital.

5.1.4 - Preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, combustível, manutenções, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.

5.1.5 - Prazo de validade da proposta – no mínimo 60 (sessenta) dias.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE II “HABILITAÇÃO”
O Envelope II "Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados:

6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (EMPRESA).

6.1.2 - registro comercial, no caso de empresa individual;

6.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração (se houver); devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

6.1.4 - Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 6.1.3 deste subitem;

6.1.5 - Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.2 - REGULARIDADE FISCAL DA EMPRESA

6.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

6.2.2 - Prova de regularidade Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

6.2.3 - Certidão de regularidade junto a Fazenda Estadual da sede da licitante;

6.2.4 - Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante;

6.2.5 – Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

6.2.6 – Certificado de registro e licenciamento do veiculo devidamente regularizado junto ao órgão do DETRAN do domicílio do veiculo (CRV e CRLV do veículo, frente e verso);

6.2.7 – Carteira Nacional de Habilitação – CNH – categoria “D” do condutor do veículo durante o período de vigência do contrato com a administração;
6.2.8 – Comprovante de vínculo trabalhista do condutor do veículo com a empresa durante o prazo de vigência do contrato (carteira de trabalho ou documento equivalente).
6.2.9 - Certificado de Conclusão de Curso para Condutores de Veículos Escolares do condutor do veículo durante o período de contrato com a administração.

6.2.10 - Certidão de Bons Antecedentes do condutor do veículo durante o período de vigência do contrato com a administração, emitida pelo Cartório de Crimes da sede da Licitante. 

6.2.11 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante;

6.2.12 – Declaração que não emprega menor, conforme Anexo V;
6.2.13 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos Termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
6.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (PESSOA FÍSICA)
6.3.1 – Cópia Carteira de Identidade;

6.3.2 – Cópia CPF - Cadastramento de Pessoa Física;

6.4 - REGULARIDADE FISCAL (PESSOA FÍSICA)

6.4.1 – Prova de regularidade Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
6.4.2 – Prova de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual;

6.4.3 – Prova de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal do domicílio do licitante;

6.4.4 – Prova de inscrição perante a Seguridade Social (INSS);

6.4.5 – Certificado de registro e licenciamento do veiculo devidamente regularizado junto ao DETRAN do domicílio do veiculo (CRV e CRLV do veículo, frente e verso);
6.4.6 – Carteira Nacional de Habilitação – CNH – categoria “D” ou “E” do condutor do veículo durante o período de vigência do contrato com a administração;
6.4.7 - Certidão de Bons Antecedentes, emitida pelo Cartório de Crime da sede do Licitante;
6.4.8 – Certificado de Conclusão de Curso para Condutores de Veículos Escolares do condutor do veículo durante o período de vigência do contrato com a administração.
6.4.9 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos Termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
6.2.10 – Declaração que não emprega menor, conforme Anexo V;

6.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.5.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (SESSENTA) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

7.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preço e os documentos de habilitação.

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

7.3.1 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

7.3.2 - Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;

7.3.3 - Preço fora de mercado;

7.4 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.5 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

 
7.5.1 - Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

7.5.2 - Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três).
            7.5.3 - No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.7 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.8 - Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima, que será estipulada pelo pregoeiro e equipe de apoio no ato do pregão, aplicável inclusive em relação ao primeiro.

7.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances, com exceção da melhor proposta.

7.10 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

7.11 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.12 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.13 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
7.14 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.15 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

7.15.1 - substituição e apresentação de documentos. 

7.15.2 - verificação efetuada por meio eletrônico hábil das informações e autenticidade dos documentos apresentados.

7.16 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.17 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

8.1 - No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame pela autoridade competente à licitante vencedora e o encaminhamento do processo para homologação.

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5 - O recurso não terá efeito suspensivo; porém, o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6 – A interposição de recurso não prejudicará a adjudicação dos itens (linhas) que não forem objeto de impugnação.

IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO OBJETO DA LICITAÇÃO.

9.1 - O licitante vencedor do certame deverá iniciar os serviços após a assinatura do contrato e mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Esporte;
9.2 – A rota a ser percorrida será definida pela Secretaria de Educação e Esporte, correndo por conta da Contratada todas as despesas com o transporte, motorista, combustível e manutenção em geral para o cumprimento do contrato, bem como tributos e outros encargos.

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 - O objeto da presente licitação será fiscalizado pela Secretaria de Educação e Esporte (SEMEC).
10.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma Comissão de Transporte, especialmente criada para este fim, observada a legislação vigente.

10.3 - A medição dos serviços será feita mensalmente, pela SEMEC, devendo os quantitativos apurados serem lançados nos respectivos Boletins de Medição.

10.4 - A primeira medição dos serviços abrangerá o período entre a data da primeira ordem de serviço até o dia trinta do mês de sua emissão.
XI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas oriundas desta licitação correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias vigentes no exercício de 2016:
Fichas 163 e 164.
XII - DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 12 (doze) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, situada à Praça Dona Filomena, nº 02, centro, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no item 10.4.

12.1.1 - Os pagamentos serão feitos exclusivamente através de transferência bancária, cabendo o contratado manter conta corrente ativa em qualquer Instituição Financeira do país.
12.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida.

XIII - DA CONTRATAÇÃO

13.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, conforme anexo III.

13.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, junto ao Departamento de Compras e Licitações, para assinar o termo de contrato.

13.3 - Quando a Adjudicatária convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente.

13.4 - O contrato será celebrado com duração até dia 31 de dezembro de 2015, com início de vigência na de sua assinatura, podendo ser prorrogado ou alterado por instrumento próprio, obedecidas as disposições legais pertinentes.
XIV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
14.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:
a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato;

b) advertência escrita pelo descumprimento das cláusulas editalícias;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato por dia de inadimplência, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial;

d) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando a inexecução total do mesmo;

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

14.2 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente, justificada e comprovada, a juízo da Administração;
14.3 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa e, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a licitante vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar à Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa.

14.4 – As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.
XV – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO.

15.1 - Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;

15.2 - Arcar com as despesas de alimentação e hospedagem dos motoristas;

15.3 - Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os E.P.I.s básicos de segurança;

15.4 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros;

15.5 - Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação e Esporte qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no transporte;
15.6 - Substituir o pessoal cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela Municipalidade;
15.7 – Responder pelos danos materiais e pessoais verificados na prestação dos serviços contratados, inclusive aos ocupantes dos veículos;
15.8 - Responder por eventuais reclamações dos passageiros a respeito dos serviços prestados, encaminhadas através da SEMEC, devendo se pronunciar a respeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento, esclarecendo as medidas para sanar os problemas apontados;

15.9 - Arcar com o pagamento das multas que porventura incidirem sobre os veículos.
15.10 - Arcar com os tributos incidentes sobre o objeto deste Edital, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei.
15.11 - Observar as normas pertinentes ao transporte de passageiros, em especial as disposições do Código de Trânsito Brasileiro.
XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.2 - O resultado do presente certame será divulgado no placar da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa.
16.3 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada na sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, situada à Praça Dona Filomena, 02, centro, após a celebração do contrato.

16.4 - Até 2 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

16.4.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 dia útil.

16.4.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

16.5 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
16.6 - Aplica-se na presente licitação, no que couber, as disposições da Lei Complementar 123/06.

16.7 - Integram o presente Edital:

Anexo I – Modelo de Proposta

Anexo II – Modelo de declaração de pleno atendimento ao edital;

Anexo III – Minuta do contrato;

Anexo IV – Declaração que não emprega menor;

Anexo V – Descrição das linhas/Termo de Referência;

16.8 - Poderá haver reajuste sobre os valores contratados, com base no índice de preços na ANP – Agência Nacional do Petróleo.

16.8.1 – Fica estabelecido o percentual de 30% (trinta por cento), que representa o custo do combustível no valor total do Quilômetro rodado, para fim do reajuste.

16.8.2 – Será reajustado somente o saldo remanescente do contrato. 

16.8.3 – Havendo o reajuste, a forma para a sua regularização, será o Termo de Reajuste que será celebrado entre as partes.

16.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos de Minas, Minas Gerais.

16.10 – As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas à Comissão de Licitação através do fax n.º (34) 3824-2000; ou diretamente à sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, situada à Praça Dona Filomena, 02, centro.
Lagoa Formosa (MG), 17 de maio de 2016.

Carlos Alberto Coelho
Pregoeiro
José Wilson Amorim
Prefeito Municipal

Ilma Aparecida Marques

Secretária Municipal de Educação
Adão Ferreira de Lima

Secretário Municipal de Administração e Governo
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016
	Pregão Presencial nº 043/2016
	Data:

	Fornecedor:
	CNPJ/CPF:

	Endereço:
	Insc.Est.

	Município:
	UF:

	Telefone:
	


	Linha
	Veículo
	Placa
	Preço Km Rodado

	21
	
	
	
	


Validade da Proposta: Mínimo 60 dias.
Declaro estar de acordo e submeter-me a todas as Cláusulas e condições do Edital do Pregão Presencial 043/2016.
......................................................, ................. de ......................................... de 2016.

Assinatura do Proponente.

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016


A (o) ___________________________________________________ por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de Lagoa Formosa que atende a todas as condições de habilitação no Processo Licitatório nº 087/2016, Edital de Pregão Presencial nº 043/2016.



Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Local e data.

Assinatura

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº      /201X
(poderá ser modificado para melhor adequação ao interesse público)
CONTRATO que entre si celebram o MUNICÍPIO DE LAGOA FORMOSA E ___________________________________.
I - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA FORMOSA, ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 18.602.078/0001-41, com endereço a Praça Dona Filomena, 02, Centro, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal , Sr. José Wilson Amorim, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e o Sr. e/ou empresa _________________________, estabelecido à                 , CPF nº                , portador da Cédula de Identidade nº              SSP/    , doravante denominada simplesmente CONTRATADO(A), que assinam o presente termo de contrato na forma e condições abaixo especificadas:

II - DO LOCAL E DATA: Lavrado e assinado na sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, MG, aos XX   dias do mês de XXX, do ano de 2015.

III - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato reger-se-á pela pelas disposições constantes da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas modificações, processo licitatório nº 0xx/2016 e Edital de Pregão nº 0xx/2016.


CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

          1.1 - Constitui objeto deste contrato, a locação de 01 (um) veículo (com motorista), em perfeito estado de funcionamento e conservação, com xx lugares, destinado á prestação de serviços no transporte de alunos da Zona Rural para a Zona Urbana do Município, percorrendo xxx Km diários, conforme quadro abaixo, para atender a Secretaria de Educação e Esportes.
1.2 – Correrão por conta do contratado todas as despesas com o transporte, motorista, combustível e manutenção em geral para o cumprimento do contrato, bem como tributos e outros encargos.


CLAUSULA SEGUNDA: DO ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS:



2.1 – O CONTRATADO iniciará os serviços com o equipamento descrito na cláusula precedente, junto à Secretaria de Educação e Esportes, na data da assinatura deste contrato, sem a necessidade de qualquer outro tipo de ordem;



2.2 – O CONTRATADO não poderá transferir a responsabilidade deste Contrato para terceiro.


CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO;



3.1 - Pela execução dos serviços contratados, será pago o valor de R$ xxxxxx (         ) por quilometro rodado, enquanto vigorar este contrato, totalizando o valor contratual anual estimado de R$  xxxxx  (                ).

CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE

4.1 – Poderá haver reajuste sobre os valores contratados, com base pelo índice de preços na ANP – Agência Nacional do Petróleo concedidos às distribuidoras.

4.2 – Fica estabelecido o percentual de 30% (trinta por cento), que representa o custo do combustível no valor total do Quilômetro rodado, para fim do reajuste.

4.3 – Será reajustado somente o saldo remanescente do contrato. 

4.4 – Havendo o reajuste, a forma para a sua regularização será o Termo de Reajuste que será celebrado entre as partes, mediante formalização de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:



5.1 – O MUNICÍPIO pagará o CONTRATADO mensalmente pelos quilômetros rodados, até o décimo segundo dia útil subseqüente ao finalizado.
5.2 - Para que a representante receba pelo proprietário do objeto licitado, o mesmo deverá apresentar termo procuratório dando poderes para tanto, em original ou em cópia autenticada para permanência na Prefeitura, reservando à administração pública o direito de consultar quanto ao conteúdo do termo procuratório.


CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO



6.1 – O presente Contrato terá vigência até o dia 25/12/2016, com início na data de sua assinatura; podendo, a critério do MUNICÍPIO, ser prorrogado por igual período, por quantas vezes forem necessários, obedecidas as prescrições legais.
CLÁUSULA SÉTIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:



7.1 – As despesas oriundas deste contrato correrão à custa das seguintes Dotações Orçamentárias:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E MULTA.



8.1 - Das obrigações do MUNICÍPIO:



8.1.1 - Efetuar através do órgão próprio controle dos quilômetros rodados;


8.1.2 - Efetuar pagamentos na forma e condições contratadas.

8.2 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:



8.2.1 – Cumprir a rota em horário compatível com o início e com o fim das aulas;


8.2.2 – Respeitar as leis e normas regulamentares de trânsito;



8.2.3 – Responsabilizar-se por danos causados a terceiros, inclusive alunos;



8.2.4 – Manter a ordem, a moral e a disciplina dentro do veículo;



8.2.5 – Transportar somente os alunos relacionados pela Secretaria de Educação e Esportes;



8.2.6 – Não cobrar nenhum valor ou vantagem dos alunos transportados;
8.2.7 - Apresentar a fatura preenchida de forma correta e em valores correspondentes processadas;



8.2.8 – Atender de imediato as solicitações e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento;

8.2.9 – Manter durante a vigência deste instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela Lei 8666/93;

8.2.10 - Será de exclusivo critério da fiscalização, solicitar a substituição ou rejeitar a prestação de serviço / veículo que não atenda às condições previstas neste Contrato e no Edital do Pregão Presencial nº 0xx/2016, seja considerado inadequado pela fiscalização, bem assim que não obedeça às normas exigidas pelo Código Nacional de Trânsito.

8.2.11 – Comunicar a Administração Municipal sempre que houver necessidade da troca do veículo contratado.


8.3 - DAS PENALIDADES E MULTAS;

8.3.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato;

b) advertência escrita pelo descumprimento das cláusulas editalícias;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato por dia de inadimplência, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial;

d) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando a inexecução total do mesmo;

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

8.3.2 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, à juízo da Administração;

8.3.3 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa e, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a licitante vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar à Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa.

8.3.4 – As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.



8.3.5 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a que o CONTRATADO tiver direito, competindo-lhe no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las no Depto de Receita Tributária da Prefeitura, no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação.



CLÁUSULA NONA: DOS CASOS DE RESCISÃO



9.1 - O MUNICIPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de:



9.1.1 - O CONTRATADO não cumprir as disposições contratuais, inclusive, atraso superior a 03 (Três) dias de recusa de transporte;



9.1.2 – Sub-contratação total ou parcial do transporte;



9.1.3 - Decretação de falência ou instauração de insolvência civil, ou venda do equipamento locado;



9.1.4 - Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários responsáveis, no caso de pessoa jurídica, e falecimento do locador, no caso de pessoa física;



9.1.5 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e homologadas pelo Prefeito Municipal.



9.2 - O CONTRATADO poderá declarar rescindido o presente acordo:



9.2.1 - Por atraso no pagamento das faturas;



9.3 - A rescisão poderá ser feita unilateralmente pelo MUNICÍPIO, desde que comunicado ao CONTRATADO 05 (cinco) dia úteis por acordo entre as partes ou judicial nos termos da legislação pertinente.



CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL



10.1 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Município, ou por acordo, na forma da Lei.



10.2 - As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

10.1 – O MUNICIPIO poderá a qualquer tempo, por uma comissão montada especialmente para este fim, sem prévio aviso, promover a inspeção e fiscalização do veículo e motorista utilizados para o transporte escolar, bem como verificar quilometragem e correções necessárias, e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES PATRONAIS



12.1 - Aplica-se ao CONTRATADO, com referência aos encargos sociais, fiscais e comerciais e dispostos no Art. 71 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO


14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas, MG, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões resultantes deste contrato.



As partes declaram estar de pleno acordo com as condições deste contrato, firmando-o em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e que este assinam.

Lagoa Formosa, xx de xxxxx de 201X.

Município de Lagoa Formosa





xxxxxxxxxx                   
   Prefeito Municipal 


                                                
Contratado

TESTEMUNHAS: 

______________________________                    

 _____________________________

CPF:                                                                                    
 
CPF:

ANEXO IV
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016

A(O) Senhor/Empresa.........................................................................., inscrito no CNPJ n°........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........................................................, portador(a) da Carteira de Identidade no................................ e do CPF no .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz



Lagoa Formosa, ........... de .................................................. de 2016.

Nome do Representante Legal: .....................................................................................

Assinatura: .....................................................................................................................

CPF: .......................................................................

ANEXO V
DESCRIÇÃO DA LINHA

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO 087/2016
A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de transporte escolar em veículo próprio, com capacidade para no mínimo 14 lugares (Van, Micro Ônibus, Kombi e/ou similar).

	Linha
	Quantidade/Km
	Descrição/Ida e Volta
	Valor máximo por Km/Rodado

	Linha 21
CANJERANA
/LAGOA FORMOSA
	8382
(127 dias letivos)
	COM SAÍDA DA FAZENDA DO SR. CÉSAR, SEGUINDO ATÉ FAZENDA DO SR. PEDRO DA JOSINA, NEWTON DO BRAS, DEVANILDO, ESMAR, FAZENDA DO EDUARDO E SEGUINDO ATÉ AS ESCOLAS ALZIRA BORGES SOUTO, NOSSASENHORA DA PIEDADE, APAE, ZILCA FONSECA, CORONEL CRISTIANO E OLEGÁRIO TUPINAMBÁ MUNDIM, COM VEÍCULO COM MÍNIMO DE 14 LUGARES. 66 KM/DIA.
	R$ 3,00


Valor total estimado: R$ 25.146,00.

Ilma Aparecida Marques

Secretária Municipal de Educação
